
DGCON

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON 

Serviço de Difusão - SEDIF

 
Boletim do Serviço de Difusão nº 04-2010

19.01.2010
Sumário:
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)

Edição de Legislação

Lei Federal nº 12.195, de     14 de janeiro de 2010   - Altera o art. 990 
da Lei n  o   5.869  , de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Civil),  para  assegurar  ao  companheiro  sobrevivente  o  mesmo 
tratamento  legal  conferido  ao  cônjuge  supérstite,  quanto  à 
nomeação do inventariante.
Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Embriaguez  de  segurada  morta  em  queda  não  exime 
seguradora da indenização 

A simples relação entre a embriaguez da vítima e a queda fatal 
sofrida  por  ela  não  é,  por  si  só,  suficiente  para  excluir  a 
responsabilidade  da  seguradora  do  pagamento  da  indenização 
prevista  no contrato de seguro de vida. A posição foi  assumida 
pela  Quarta  Turma e  obriga  a  Chubb  do  Brasil  Companhia  de 
Seguros ao pagamento de R$ 510 mil à filha da vítima do acidente. 

Para  o  relator,  ministro  João  Otávio  de  Noronha,  a  recusa  da 
seguradora em pagar o seguro exige a comprovação de que houve 
voluntário  e  consciente  agravamento  do  risco  por  parte  do 
segurado.  O  ministro  ressaltou  que  poderia  ser  reconhecida  a 
perda da cobertura somente nos casos em que este agravamento 
fosse condição determinante para a ocorrência  do acidente.  Ou 
seja, para livrar-se da obrigação, a seguradora deve provar que a 
embriaguez causou, efetivamente, o acidente. 
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No caso em análise, a segurada morreu após sofrer uma queda 
em sua residência, que lhe causou traumatismo crânio-encefálico. 
Posteriormente, foi  constatado em exame toxicológico 2,7 g/l  de 
álcool etílico na concentração do sangue. 

“Destinando-se o seguro a cobrir os danos advindos de possíveis 
acidentes, geralmente oriundos de atos dos próprios segurados, 
nos seus normais e corriqueiros afazeres do dia a dia, a prova do 
teor alcoólico na concentração de sangue não se mostra suficiente 
para  se  situar  como nexo  de  causalidade  com o  dano  sofrido, 
notadamente por não exercer influência o álcool com idêntico grau 
de intensidade nos indivíduos”, ponderou o ministro João Otávio 
em seu voto. 

Processo: REsp.780757
Leia   mais...   

INSS  sobre  gratificação  natalina  incide  separadamente  do 
salário 

A contribuição previdenciária  do empregado sobre o 13° salário 
(gratificação natalina) tem a sua base de cálculo feita em separado 
do  salário-de-remuneração  do  respectivo  mês  de  dezembro.  O 
entendimento da Primeira Seção tomado em recurso julgado sob o 
rito  da  Lei  dos  Recursos  Repetitivos  (Lei  n.  11.672/2008),  com 
aplicação em casos semelhantes – é que essa forma de cálculo só 
foi legalmente autorizada a partir da vigência da Lei n. 8.620, em 
1993. 

Segundo o relator, ministro Luiz Fux, a jurisprudência da Primeira 
Seção  consolidou  o  entendimento  de  não  ser  aceitável  que  o 
Decreto n° 612/92 alterasse a forma de incidência do tributo. Isto 
porque a Lei n. 8.212/91 não autorizava o cálculo da contribuição, 
mediante aplicação em separado da tabela de que trata o artigo 22 
do  Decreto,  uma  vez  que,  neste  caso,  estaria  criando  um 
específico  salário-contribuição,  extravasando-se  a  competência 
regulamentar. 

Com  o  advento  da  Lei  n.  8.620/93,  houve  expressamente 
autorização  legal  para  que  a  contribuição  previdenciária  incida 
sobre o valor bruto do 13° salário, o qual tem a base de cálculo 
computada em separado do salário-contribuição. 

Ainda segundo o ministro Luiz Fux, a Lei n. 8.870/94, que altera 
dispositivos das leis n. 8.212 e 8.620, ao estabelecer que o 13° 
salário integra o salário-de-contribuição, ressalvado o cálculo de 
benefício, não revogou a Lei n. 8.620/93 na parte em que prevê a 
tributação em separado do 13° salário. “São normas que tratam de 
matéria  diversa  e  que,  por  isso  mesmo,  têm  sua  vigência 
resguardada pela reserva da especialidade” declarou Luiz Fux. 

Processo: REsp.1066682
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Leia   mais...   

Justiça do Trabalho não pode bloquear bens de empresa em 
recuperação judicial 

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou-se  no 
sentido  de  que  os  atos  de  execução  dos  créditos  individuais 
promovidos contra  empresas falidas  ou  em recuperação judicial 
devem ser  realizados  pelo  juízo  universal.  Para  os  ministros,  a 
execução  individual  trabalhista  e  a  recuperação  judicial  são 
incompatíveis porque uma não pode ser executada sem prejuízo 
da outra. 

Por  isso,  a  Lei  n.  11.101/05  (recuperação  judicial  e  falências) 
privilegiou  a  manutenção  da  sociedade  empresarial  e  a 
manutenção  da  atividade  econômica,  em  benefício  da  função 
social da empresa. Para o STJ, essa lei não teria operacionalidade 
alguma  se  sua  aplicação  pudesse  ser  partilhada  por  juízes  de 
direito e por juízes do trabalho. 

Seguindo esse entendimento, o presidente do STJ, ministro Cesar 
Asfor  Rocha,  concedeu parcialmente uma liminar  no conflito  de 
competência  ajuizado pela  BSI  do  Brasil  Ltda.  Em recuperação 
judicial,  a empresa alegou que um juiz do trabalho desprezou a 
competência  do  juízo  universal  da  recuperação  e  determinou  o 
bloqueio de seus créditos a receber, em atendimento a execução 
trabalhista movida por uma ex-funcionária. 

Processo: CC.109485
Leia   mais...   

Simples autorização em fiança não torna cônjuge fiador 

A Quinta  Turma decidiu,  por  unanimidade,  que a fiança -,  cuja 
validade depende da outorga uxória (o consentimento de um dos 
cônjuges) -, quando prestada por pessoa casada em comunhão de 
bens, não se confunde com a fiança conjunta.  Esta se qualifica 
quando ambos se colocam como fiadores. A questão foi apreciada 
em  recurso  especial  interposto  por  esposa,  que  apôs  sua 
assinatura no contrato de locação simplesmente para pôr-se de 
acordo com a fiança prestada pelo seu marido. 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, onde corre o feito, 
manteve decisão monocrática de primeira instância, declarando a 
legitimidade da esposa para figurar no polo passivo da execução. 
Decisão fundamentada nos termos de que, ao assinar o contrato 
de  locação  no  espaço  do  primeiro  fiador  e  havendo 
reconhecimento de firma dessa assinatura, ela se obrigou como 
fiadora da relação locatícia. 

No recurso ao STJ, a esposa argumentou que o julgado do TJRS 
limitou-se apenas a reafirmar  os termos da decisão de primeira 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=95592
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instância,  sem  examinar  os  fundamentos  dela.  Por  fim, 
argumentava violação do artigo 1.483 do Código Civil,  uma vez 
que  ela  não  figurava  no  espaço  do  contrato  de  locação  como 
fiadora e, existindo dúvida acerca dessa circunstância, deveria ter 
sido o contrato interpretado restritivamente, uma vez que a fiança 
não admite interpretação extensiva. 

O  relator,  ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  ao  analisar  o 
recurso,  entendeu  que  o  contrato  de  fiança  deve  sempre  ser 
interpretado restritivamente e nenhum dos cônjuges pode prestar 
fiança sem a anuência do outro, exceto no regime matrimonial de 
separação patrimonial absoluta e, no caso, ficou claro que quem 
figura  como fiador  é  somente  o  esposo.  Para  se  aperfeiçoar  a 
garantia de fiador, é necessária a autorização da esposa, o que se 
deu quando ela assinou no contrato. No entanto, a assinatura da 
esposa não implicou ser ela parte legítima para responder à ação 
de execução.

Processo: REsp.1038774
Leia   mais...   

Perícia para desapropriação deve ser feita por técnico apto 

Na indenização por desapropriação, a perícia é prova essencial e 
não  pode  ser  feita  por  técnico  não  qualificado.  Esse  foi  o 
entendimento unânime da Segunda Turma em processo originário 
de São Paulo. A Turma acompanhou o voto da relatora da matéria, 
ministra Eliana Calmon. 

A União entrou com recurso no STJ contra julgado que manteve o 
valor  da indenização apesar  de a base ser  um laudo dado por 
perito de nível médio, sem a necessária formação em Engenharia. 
Considerou-se, entretanto, que o laudo do técnico não teria sido a 
base para a sentença e, portanto, seria válida. 

Em seu voto,  a  ministra  relatora diz  não ser  possível  a  análise 
quanto  ao  artigo  2º  da  Lei  n.  5.524  por  este  não  ter  sido 
prequestionado. Ela acatou, contudo, o recurso da União quanto 
ao  artigo  145  do  CPC.  A  ministra  Eliana  Calmon  apontou  ser 
inconteste no processo que o técnico nomeado não era engenheiro 
e,  mesmo  com  sua  inaptidão,  sua  perícia  efetivamente 
fundamentou a sentença. 

Também não haveria preclusão, pois a União só teve acesso à 
informação da inaptidão após a sentença. “É inconcebível que o 
juiz forme seu convencimento com base em opinião de indivíduo 
que  não  tem  conhecimento  técnico”,  comenta.  Com  essa 
fundamentação,  ela  acatou  o  recurso  da  União  e  anulou  o 
processo desde a perícia. 

Processo:REsp.1127949
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
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(retornar ao sumário)

Notícias do CNJ

Presidente do CNJ inaugura Vara de Execuções Penais virtual 
do RJ nesta segunda-feira 

O presidente  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  ministro  Gilmar 
Mendes, inaugurou nesta segunda-feira (18/01), às 10h, a Vara de 
Execuções  Penais  no  Rio  de  Janeiro.  A  inauguração  da  nova 
unidade será  realizada na Avenida Erasmo Braga,  nº  115,  sala 
202,  corredor  B  da  Lâmina  II  do  Fórum  Central.  A  solenidade 
contará com a presença do presidente do Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro, Luiz Zveiter. A tecnologia utilizada na VEP virtual 
permitirá que o juiz tenha maior controle sobre os benefícios aos 
quais os detentos têm direito segundo a Lei de Execuções Penais.

O sistema da nova VEP do RJ avisará ao magistrado quando um 
preso tiver direito a algum benefício, como progressão de regime, 
sem que o advogado ou o defensor  público precise entrar  com 
uma petição, alertando sobre o prazo. A ferramenta impede que 
pessoas fiquem presas além do tempo previsto em pena, problema 
este constatado em alguns estados pelos mutirões carcerários do 
CNJ, que revisam a situação das pessoas que cumprem pena no 
Brasil.  Como  resultado  dos  mutirões,  94.842  processos  foram 
analisados nos 18 estados visitados, o que resultou na liberdade 
de 18.916 detentos, que tinham direito ao benefício.

A  implantação  do  processo  virtual  nas  varas  criminais  e  de 
execução penal é incentivada pelo CNJ, como forma de dar maior 
celeridade,  melhorar  a  prestação  do  serviço  e  garantir  o 
cumprimento da Lei de Execuções Penais, além da dignidade dos 
encarcerados.  Em  uma  primeira  fase,  serão  remetidas  à  vara 
virtual  (e-VEP),  as Cartas de Sentença de Execução Penal  dos 
réus não reincidentes, condenados a penas privativas de liberdade 
em regime fechado, expedidas unicamente pelas Varas Criminais 
da  Capital  localizadas  no  Foro  Central  do  Rio  de  Janeiro.  O 
processamento  eletrônico  será  feito  pela  VEP  virtual  e  ficará 
vinculado  diretamente  ao  gabinete  do  juiz  titular  da  vara 
responsável.

A  idéia  é  que  posteriormente,  conforme  a  necessidade,  o 
processamento eletrônico também seja estendido a outros tipos de 
regime e às varas criminais do Estado, por ato da presidência do 
TJRJ.  As  petições  judiciais  destinadas  ao  processamento 
eletrônico  poderão  ser  encaminhadas  diretamente  à  e-VEP, 
através  do  portal  de  peticionamento  eletrônico  cujo  link  ficará 
disponível no site do TJRJ (www.tjrj.jus.br). Também poderão ser 
entregues  diretamente  ao  Protocolo  Geral,  localizado  no  Foro 



Central.  Nesse  caso,  é  preciso  informar  nos  documentos 
entregues, que eles são destinados ao processo eletrônico.

Os  documentos  destinados  aos  processos  virtuais  somente 
estarão disponíveis para a consulta após a devida autenticação e 
inserção no sistema eletrônico. Já os processos não eletrônicos 
que estão em andamento nas Varas de Execuções Penais do Rio 
de Janeiro continuarão tramitando pela metodologia tradicional até 
a finalização.

Direito  à  Saúde  poderá  ser  exigido  em  concursos  para  a 
magistratura 

A disciplina de Direito à Saúde poderá fazer parte das matérias 
exigidas  para  ingresso  na  magistratura.  Nesta  segunda-feira 
(18/01), o grupo de trabalho sobre demandas judiciais envolvendo 
a  assistência  à  saúde  e  a  Comissão  de  Relacionamento 
Institucional  e  Comunicação  do  Conselho  Nacional  de  Justiça 
elaboraram minuta  de  recomendação  sobre  o  assunto.  O  texto 
deve ser apresentado ao plenário do Conselho na próxima sessão 
plenária, que será realizada no dia 26 de janeiro. Para entrar em 
vigor, ele será submetido ao plenário do Conselho.

De  acordo  com  o  presidente  da  Comissão  de  Relacionamento 
Institucional  e  Comunicação,  conselheiro  Milton  Nobre,  a 
recomendação  será  direcionada  a  todos  os  tribunais  e  deverá 
contribuir com uma melhor formação da magistratura nas questões 
relacionadas ao Direito à Saúde. Segundo ele, a recomendação 
vai pedir a inclusão da matéria Direito à Saúde nos concursos de 
ingresso na magistratura e deverá também orientar o oferecimento 
de  cursos  de  aperfeiçoamento  nessa  área  pelas  escolas  da 
magistratura.

O  conselheiro  Nelson  Tomaz  Braga,  também  integrante  da 
Comissão  de  Relacionamento  Institucional  e  Comunicação,  
informou  que  a  recomendação  foi  elaborada  tendo  em  vista  a 
grande quantidade de demandas judiciais relacionadas ao Direito à 
Saúde.  "São  diversos  pedidos  de  tratamentos  e  de 
medicamentos", afirmou. Segundo ele, nos próximos dias, o grupo 
de trabalho fará reuniões nos estados de São Paulo e do Rio de 
Janeiro  para  colher  informações  de  experiências  nessa  área  já 
adotadas pelo Judiciário.

O grupo de trabalho para estudo e proposta de medidas concretas 
e normativas para as demandas judiciais envolvendo a assistência 
à saúde foi criado pela Portaria 650 do CNJ, de 20 de novembro 
de 2009. É composto pelos juízes Manoel  Ricardo Calheiros D' 
Ávilla, Valéria Pachá Bichara, Jorge André de Carvalho Mendonça, 
pela desembargadora Marga Inge Barth Tessler, e a especialista 
em Direito Sanitário Ana Paula Carvalhal. O grupo é coordenado 
pela  Comissão de Relacionamento Institucional  e  Comunicação, 



que  é  presidida  pelo  conselheiro  Milton  Nobre  e  tem  como 
membros os conselheiros Nelson Tomaz Braga e Marcelo Neves.

CNJ anuncia meta zero de presos em delegacias no Rio 

O  presidente  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  e  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  ministro  Gilmar  Mendes,  anunciou  nesta 
segunda-feira (18/01) o compromisso do CNJ de perseguir  uma 
"meta zero" de permanência de presos em delegacias.  Durante a 
cerimônia de inauguração da Vara de Execução Penal Virtual no 
Rio  de  Janeiro,  Mendes ressaltou  que não  é  adequado manter 
presos  em  delegacias  por  tempo  indeterminado  aguardando 
citações judiciais. "Isso é uma grave violação dos direitos humanos 
e nós vamos começar pelo Rio esse novo desafio", comentou o 
presidente do CNJ. Há atualmente, em todo o país, 56.477 presos 
em delegacias. 

"Estamos nos comprometendo, com o governador (Sérgio Cabral) 
e com o presidente do Tribunal de Justiça (Luiz Zveiter), em lançar 
essa meta zero para o Rio e queremos que ela se torne um marco 
a ser perseguido em todo o país", afirmou o ministro. A forma de 
se alcançar essa meta será a criação de cadeias adequadas para 
que  os  presos  aguardem  o  desenrolar  de  seus  processos.  "O 
Brasil não pode conviver mais com este estado de coisas. Mesmo 
aqui  no  Rio,  que  tem  uma  justiça  organizada  e  que  está 
trabalhando em boas condições nos presídios, tem uma situação 
preocupante com os presos em delegacias", afirmou Mendes.

A tecnologia virtual, que será utilizada na VEP inaugurada no Rio 
de Janeiro  nesta segunda-feira,  impede que as pessoas fiquem 
presas além do tempo previsto em pena, problema constatado em 
alguns estados pelos mutirões carcerários do CNJ, que revisam a 
situação  das  pessoas  que  cumprem  pena  no  Brasil.  Como 
resultado dos mutirões, 94.842 processos foram analisados nos 18 
estados visitados, o que resultou na liberdade de 18.916 detentos 
que tinham direito ao benefício.
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça

 (retornar ao sumário)

Caso  não  haja  interesse  na  manutenção  do  recebimento  das  n/mensagens,  favor 
contatar-nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br
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